PROCEDIMENTOS CONTÁBEIS E A QUESTÃO DA ÁGUA NO BRASIL: A RESPONSABILIDADE  DO PROFISSIONAL CONTÁBIL

1 INTRODUÇÃO

Freqüentemente os noticiários informam sobre alguns graves problemas envolvendo a questão dos recursos hídricos, principalmente a condição da reduzida quantidade de água potável disponível, com probabilidades de racionamento – em praticamente todo o mundo - a médio prazo. Em algumas cidades este fato já é realidade, como em São Paulo e Recife, por exemplo. É de se destacar, ainda, as matérias que tratam da elevada perda d’água (em torno de 40% de todo o volume captado) constatada em âmbito nacional.

Caso um leitor atento, usuário  da informação contábil, resolva constatar se as informações daqueles  noticiários são verídicas, perceberá que os fatos não estão (claramente) evidenciados nas demonstrações contábeis das empresas responsáveis pelas respectivas produções/gerações.  

Para o setor de saneamento básico, atualmente sob a tutela dos governos estaduais, do Distrito Federal e dos municípios, a preocupação oficial com o desperdício foi manifestada em 1997, com a instituição do Programa Nacional de Combate ao Desperdício de Água (PNCDA). Entretanto, esse programa parece não haver merecido a devida atenção por parte das autoridades governamentais, haja vista que a sua divulgação foi bastante limitada. Pode-se especular que uma das razões tenha sido a ausência de um órgão central, em nível federal, que regulamentasse o setor de saneamento, como já ocorre para as empresas de energia elétrica e telecomunicações. 

Partindo da premissa de que nas décadas de 1980 e 1990 a ênfase na qualidade dos produtos tornou-se prioridade em praticamente todos os segmentos empresariais brasileiros e de que diversos modelos para aferição dessa qualidade, já estudados e desenvolvidos, foram largamente implementados, torna-se imperioso buscar a produtividade num setor que apresenta perdas médias de 45% do faturamento, como é o caso do setor de saneamento básico no Brasil.

Apesar da  representatividade expressiva das perdas de água constatadas nas empresas de saneamento básico, as quais influem, significativamente, no resultado operacional dessas companhias, não há evidências de que esse fato tenha sido citados pelos auditores dessas empresas.

A constatação de que um fato tão relevante, envolvendo recursos tão significativos, não está claramente evidenciado nas demonstrações contábeis causa grande preocupação quanto à importância do auditor independente e do parecer de auditoria. As demonstrações contábeis servem não só como um dos mais confiáveis canais de comunicação dos dados financeiros entre a empresa e os seus colaboradores mas também como um “instrumento para demonstrar o lado social e humano das empresas, sua responsabilidade social e seu compromisso com as gerações presentes e futuras” , nos dizeres de LISBOA e RIBEIRO (1999), ao comentarem a finalidade do balanço social.

No âmbito contábil, a  preocupação com o índice das perdas e desperdícios e suas implicações com outros componentes patrimoniais já vem sendo enfrentada com alguma ênfase, podendo-se, inclusive,  classificar as empresas segundo alguns critérios de classificação das perdas.

Contudo, tal classificação ainda reveste-se de alto grau de subjetivismo, uma vez que os dados necessários a uma melhor avaliação (quando existem) só estão disponíveis no ambiente interno à empresa. 

2 IMPORTÂNCIA E RELEVÂNCIA DO ASSUNTO

A crescente competição entre as empresas, mormente as com fins lucrativos, vai limitando cada vez mais as margens de lucro, tornando necessária a maximização dos fatores de produção. Para isso, as empresas procuram melhorar a sua produtividade de diversos modos, inclusive  pela minimização das perdas. 

Para se ter uma idéia da importância do tema em estudo, segundo GONÇALVES (1998: 4), até mesmo em países com água em abundância as perdas são  motivo de preocupação, visto que este bem, antes de ser utilizado pelo  consumidor, normalmente deve ser tratado, armazenado e distribuído. Todas essas operações exigem equipamentos e instalações onerosas, produtos químicos, energia elétrica, concentração de recursos humanos e outros custos diretos e indiretos. A perda, portanto, não é só do bem água, mas sim de quase toda uma cadeia produtiva. 

Além do aspecto financeiro, há toda uma preocupação com os custos sociais que envolvem este bem, haja vista que, segundo FERNANDES (1998), apenas 0,01% do total disponível na Terra é apropriado para consumo. É um dos insumos mundiais cada dia mais finito, caro e insubstituível. Freqüentemente, governos e empresas estão se reunindo para viabilizar alternativas voltadas à maximização   na utilização dos recursos hídricos.

Pesquisas realizadas pela Secretaria de Política Urbana (SEPURB), do Ministério do Planejamento e Orçamento, evidenciaram as imensas dificuldades pelas quais passam as empresas operadoras dos serviços de saneamento, sobretudo a falência do modelo atual de financiamento do setor baseado no Sistema Financeiro de Saneamento (SFS) , e do Plano Nacional de Saneamento (PLANASA). Nos trabalhos desenvolvidos pela SEPURB, o Programa de Modernização do Setor de Saneamento (PMSS) serviu como instrumento para explicitar que os reflexos da crise que afeta o setor estão resumidos em quatro pontos:

· déficit de atendimento;

· dificuldades de financiamento das operadoras públicas;

· ineficiência na prestação dos serviços, representada, dentre outros fatores, pelo elevado índice de perda de faturamento verificado junto às empresas do setor; e

· inadequação do desenho institucional e do marco regulatório.

2.1 Déficit de Atendimento

Pesquisas realizadas pela  Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental (ABES), apresentadas no Programa de Modernização do Setor de Saneamento (v.3: 51), indicam que os principais fatores que influenciam o déficit atual na prestação dos serviços são:

· as elevadas dimensões territoriais do país;

· os desequilíbrios sócio-econômicos, mormente a desigual distribuição da renda; 

· a diversidade de tamanho das localidades e sua distribuição no território nacional, gerando diferentes graus de complexidade e de possibilidade de geração de receitas por meio das tarifas instituídas.

Estes fatores levaram à priorização do atendimento às populações com maior padrão de consumo e capacidade de pagamento, contribuindo para a ampliação das desigualdades, apesar dos esforços empregados na redução do déficit global de atendimento.

2.2 Dificuldades de Financiamento

Este item está intrinsecamente associado ao déficit de atendimento. Segundo informações divulgadas pelo PMSS (1997,v.9:09), “para garantir a toda população urbana os serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário, até o ano 2010, serão necessários investimentos superiores a R$ 40 bilhões, ou seja, mais de R$ 2 bilhões por ano”. 

É de se destacar que, embora importantes, os recursos gerados  na própria prestação dos serviços não serão suficientes para fazer face aos investimentos, prevendo-se a aplicação de recursos fiscais a fundo perdido.

As possibilidades  de pagamento dos investimentos estão centradas basicamente nas tarifas como fonte de financiamento para o setor, tarifas estas insuficientes até para cobrir os custos  operacionais do sistema, sobretudo nas cidades maiores, que concentram a maioria da população do país (cerca de 75%). 

2.3 Ineficiência

Este fator não foi explorado de maneira aprofundada nas pesquisas realizadas pelo PMSS.  Apesar de a pesquisa destacar a ineficiência do setor, ressaltando o elevado índice de perdas, inclusive  comparativamente com outros países, ainda não atende plenamente em nível  gerencial, haja vista a superficialidade com a qual o PMSS tratou o assunto.

Nos relatórios do PMSS não são identificadas de maneira explícita as principais causas e alternativas para a solução do problema das perdas de água. São destacados parâmetros comparativos, como os da Tabela 2.1, mas as causas das perdas não são abordadas.

Tabela 2.1 — Alguns Parâmetros de Eficiência no Fornecimento de Água

	País
	Tarifa Média (US$/m3)
	Cobertura de Água (%)
	Índice Médio de Perdas (%)

	Brasil
	0,66
	86
	45

	Chile 
	0,36
	86
	29

	Inglaterra
	0,82
	100
	28


Fonte: Adaptado da série Modernização do Setor de Saneamento - PMSS, 1997,vol. 9: 12.

Pode-se perceber pelos números apresentados na Tabela 2.1  que as tarifas praticadas pelo setor de saneamento no Brasil não estão muito distantes das praticadas por outros  países. Entretanto, o atendimento à população e o índice de perdas detectado no sistema ainda deixam a desejar, o que pode ser explicado, em parte, pela ineficiência operacional, que gera custos elevados.

Considerando as perdas detectadas e o faturamento das companhias estaduais em 1995, que atingiu o patamar de R$ 5,1 bilhões, uma redução do índice das perdas para algo em torno de 25% (ainda elevado, mas considerado como padrão de Primeiro Mundo) resultaria na disponibilização de R$ 1,0 bilhão/ano, reduzindo em 50% a necessidade de novos investimentos anuais.

A redução das perdas de faturamento influirá diretamente na capacidade de cobertura dos custos dos serviços, otimizando os recursos gerados na própria atividade e viabilizando parte importante dos investimentos necessários e urgentes. 

Os estudos realizados pela SEPURB para a atividade de saneamento básico no Brasil identificaram que um dos fatores fundamentais para a sobrevivência das empresas é a auto-sustentação financeira. A quase totalidade dos recursos aplicados no setor é oriunda dos orçamentos das esferas governamentais (União, Estados e Distrito Federal, e Municípios). Haja vista o elevado montante dos investimentos necessários e a precariedade na destinação desses recursos, é de suma importância que sejam administrados da maneira mais eficiente possível, e uma das qualidades da boa  administração é a prestação de contas, tornada pública pelas demonstrações contábeis.   

2.4 Desenho Institucional do Setor

Atualmente, as atividades de saneamento básico são exploradas por empresas estaduais, constituídas sob a forma de sociedades anônimas e, em alguns casos, por autarquias municipais. Essas empresas obtiveram concessões dos municípios para explorar os serviços de água e esgoto. A estrutura vigente está alicerçada em modelos de gestão inadequados para os tempos atuais, levando os diversos concessionários à beira da falência.

3 METODOLOGIA UTILIZADA

Para o desenvolvimento deste artigo o período de tempo enfocado — biênio 1995/96 — foi definido em razão de guardar relativa proximidade com a data atual e de apresentar estudos consistentes promovidos com rigorosidade técnica (PMSS/SEPURB/IPEA). Estudos semelhantes foram realizados pela ABES, abordando os anos de 1991 e 1992. Contudo, foram bastante questionados e contestados pelos números divulgados nos relatórios do PMSS. Dados da SEPURB e de diversas organizações não governamentais, divulgados em 1999, confirmam que a  média brasileira das perdas d’água continua no patamar de 45% e, assim sendo, as constatações do presente trabalho não estão afetadas pelo lapso temporal quanto aos números apresentados. 

Os dados apresentados neste trabalho foram obtidos nas seguintes fontes:

· Dados primários: foram obtidos por meio de entrevistas não-estruturadas com funcionários vinculados e consultores autônomos diretamente envolvidos com o PMSS e com funcionários das áreas operacional e contábil da Cia. de Água e Esgotos de Brasília (CAESB);

· Dados secundários:  utilizou-se a pesquisa de “fontes de papel” como forma de obter os dados necessários para o estudo. A coleta partiu das demonstrações contábeis publicadas em jornais e, sobretudo, dos dados divulgados nos cadernos de estudos da “Série Modernização do Setor de Saneamento”, desenvolvida pelo PMSS, além de dados obtidos diretamente em relatórios gerenciais de uso interno da CAESB. 

Existem atualmente vinte e sete companhias estaduais de saneamento básico - CESB, sendo que neste estudo foram selecionadas para observação e análise as empresas dos estados de São Paulo (maior perda absoluta, em valores), Goiás (encontra-se no intervalo que corresponde à média nacional de perdas) e Rondônia (maior índice de perdas),  e do Distrito Federal (menor perda relativa, em percentuais), no período citado.

Apesar de as demonstrações contábeis serem de domínio público, haja vista que foram publicadas em jornais de grande circulação, algumas empresas de saneamento básico ofereceram resistência a sua liberação, negando-se,  inclusive, a fornecer  a data e o veículo  no qual foram publicadas.

Outra restrição digna de nota é a ausência da publicação de relatórios com conteúdo eminentemente gerencial. Considerando que não há a obrigatoriedade de divulgar demonstrativos com este tipo de informação, as empresas limitam-se a publicar – de forma isolada – fatos considerados relevantes que possam afetar significativamente as operações da empresa. Ainda existe um receio muito grande por parte dos administradores em expor certos resultados de sua gestão, provavelmente para evitar avaliações equivocadas.

4 PERFIL DO SETOR DE SANEAMENTO BÁSICO NO BRASIL

4.1. Diagnóstico do Desempenho das Empresas Brasileiras de Saneamento Básico

Segundo o PMSS (v. 3: 43), a ineficiência operacional do setor decorre, essencialmente, dos custos elevados e das perdas de faturamento que ocorrem em função das perdas resultantes, dentre outros fatores, da incipiente atenção dada aos sistemas de controles (medições de consumo, indicadores de eficiência, etc).

Pelos estudos realizados, constatou-se que “de um modo quase generalizado, os índices atuais de produtividade na prestação dos serviços de saneamento apresentam-se insatisfatórios, sobretudo quando considerados os elevados índices de perdas entre o volume de água produzido e o faturado. Nesse sentido, o aumento e a precisão da medição constituem um dos fatores mais eficazes num quadro de flexibilização, quando se precisará assegurar que os usuários estarão de fato pagando pelo que  consomem, ao mesmo tempo que se deverá evitar, por força do desperdício, investimentos desnecessários nos geralmente caros sistemas de captação e tratamento de água. Aliás, o fascínio pela grande obra tem constituído, também, uma restrição para ações no campo do controle de medição e redução de perdas de faturamento” (PMSS, v. 3: 167).

A fim de facilitar a compreensão das origens das perdas de água, SILVA et al  (1998:33) caracterizaram-nas, operacionalmente, em perdas físicas — representam a parcela da água não consumida — e perdas não físicas — que correspondem ao volume de água consumido e não registrado.

As perdas físicas originam-se basicamente de vazamentos no sistema, que compreende a captação, a adução, o tratamento, a reservação e a distribuição da água. As perdas não físicas têm origem nas ligações clandestinas ou não cadastradas, nos hidrômetros parados ou que fazem submedição, nas fraudes em hidrômetros, dentre outras. 

A classificação das perdas em físicas e não físicas permite ainda a adoção de uma outra classificação, sugerindo o montante de água contabilizado e o não contabilizado. Mesclando-se essas classificações, tem-se que: as perdas físicas indicam o volume de água não contabilizado, enquanto as perdas não físicas equivalem ao volume de água contabilizado. Nas palavras de SILVA et al (1998:33), o combate às perdas implica, primeiramente, a redução do volume de água não contabilizado, exigindo a adoção de medidas que permitam reduzir tanto as perdas físicas quanto as não físicas, mantendo-as permanentemente em nível adequado, considerando a viabilidade técnico-econômica das ações de combate a essas perdas em relação ao processo operacional de todo o sistema de abastecimento. 

Na Figura 4.1, comparativamente à posição de SILVA et al, CÉSAR F.º (1995: 6) apresentam as principais causas das perdas de água: 
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Figura 4.1 – Principais Causas das Perdas de Água

Ainda quanto à questão da água não contabilizada, GONÇALVES (1998: 9) afirma que “um dos mais sérios problemas que ocorrem nos sistemas de abastecimento de água da América Latina e de várias regiões do mundo é o elevado nível de água não contabilizada”. Afirma, também, que o quadro de ineficiência deve-se, sobretudo, “ao deficiente gerenciamento dos sistemas, onde não se conhecem os volumes produzidos, distribuídos e consumidos pelos usuários registrados nas empresas”.

No intuito de demonstrar os pontos de vista de SILVA et al e de GONÇALVES, o processo de coleta, tratamento e distribuição da água é representado na Figura 4.2, que indica – também – os momentos em que se realizam as medições (principais controles de produção e de distribuição).
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Figura 4.2 -  Esquema do Processo de Captação e Distribuição de Água Potável

(Adaptado de CÉSAR F.º, 1995: 3)

A  macromedição representa o volume de água captado e tratado pela empresa e colocado à disposição dos usuários. A micromedição é definida pelos marcadores individuais, identificando o consumo  de cada usuário.

Os índices de micromedição constatados no conjunto das CESB são generalizadamente baixos, situando-se, na maioria dos estados, em patamar inferior a 50% (cinqüenta por cento). Esta informação denota uma grave deficiência na operacionalização dos serviços de fornecimento de água pelas CESB, haja vista que limita as capacidades de aferição dos consumos reais, repercutindo negativamente nos dados sobre o desempenho operacional dessas companhias, sobretudo nos índices de perdas.

Em 1992, quando da proposição de criação do PMSS, uma das principais preocupações era o gerenciamento do sistema, de forma a se reduzir o elevado índice de perdas. Desde a década de 1980, quando alguns programas de desenvolvimento gerencial e operacional, financiados pelo BNH/CEF começaram a trazer melhorias significativas para algumas CESB,  o fator ‘perdas’ – associado com a questão dos custos e da escassez de recursos – passou a ser tratado como componente relevante da administração do setor.

Um exemplo da importância das perdas de água no conjunto das CESB é a avaliação do índice de perdas de faturamento, um importante instrumento de acompanhamento do desempenho das operadoras, conforme pode ser percebido na Tabela 4.1. 

Tabela 4.1 - Média de Perdas do Setor de  Saneamento no Biênio 1995/96

	Ano
	Volume Produzido

m³/dia
	Volume Faturado

M³/dia
	Índice de Perdas

	1995
	25.574
	14.784
	42,2%

	1996
	26.954
	15.861
	41,2%

	Variação
	5,40%
	7,30%
	



Fonte: Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento – PMSS, vol. 2: 59.

Invariavelmente, todos os sistemas de fornecimento de água apresentam perdas; portanto, os volumes faturados são sempre inferiores aos produzidos. As  CESB obedecem a este princípio. Para visualização dessa assertiva, a Figura 4.3 oferece uma posição quanto às perdas de faturamento, por  companhia, constatados no biênio 1995/96.
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Figura 4.3 -  Perdas de Faturamento das Companhias Estaduais de Saneamento no Biênio 1995/96  

(Fonte: Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento – PMSS, vol. 2: 61.)

Os estudos do PMSS tratam a questão das perdas de faturamento como um  “indicador muito nítido da (in)eficiência do operador “ (PMSS, v. 3: 82), sendo que os dados insatisfatórios devem corresponder às deficiências percebidas nos índices de medição (macro e micro). Tais dados tanto geram estatísticas desfavoráveis – em relação aos índices de faturamento – quanto para a estimação dos valores adequados à prestação dos serviços por aqueles operadores. Observa-se uma estreita vinculação entre os índices de faturamento e a precariedade da micromedição dos volumes efetivamente consumidos e da macromedição dos volumes produzidos.

4.2. Um Novo Modelo de Gestão  

Constatada a falência do atual modelo de gestão do sistema brasileiro de saneamento básico, os estudos do PMSS sugerem um novo modelo o qual, estruturado na forma do diagrama a seguir:


Figura 4.4 – Diagrama de um Novo Modelo de Gestão

 (Fonte: Flexibilização institucional da prestação de serviços de saneamento: implicações e desafios. Acqua-Plan Estudos, Projetos e Consultoria. Brasília, Ministério do Planejamento e Orçamento. PMSS,    v. 3: 126)

Obrigatoriamente exercida pelo Estado, em seus diversos níveis (União, Estados, Distrito Federal e Municípios), a função regulação e gestão pública visa assegurar que os serviços de saneamento sejam prestados à população. Esta função compreende o estabelecimento de políticas públicas, a definição de regras e normas para o setor e o controle da prestação dos serviços.

A função financiamento representa o conjunto dos mecanismos necessários para garantir os recursos mínimos para financiar os investimentos, o custeio e a remuneração dos operadores do setor de saneamento. Projetam-se, para atendimento integral da função, parcerias entre o poder concedente e a iniciativa privada.

A função prestação do serviço compreende as estruturas de implantação e exploração dos serviços de saneamento. Pode ser diretamente vinculada ao setor público ou ser operada, em regime de concessão, por empresas públicas e/ou privadas.

Dentro do modelo proposto na Figura 4.4, a função controle social é a grande inovação. Ainda não se apresenta com um escopo bem definido, “salvo no que se refere à instituição de um nível de controle pela sociedade e pelos usuários sobre os serviços de saneamento” (PMSS, v. 3: 127). O controle social deverá ser exercido sobre todas as demais funções, buscando-se garantir a transparência necessária nas ações e elevar o nível de acompanhamento – pela sociedade – quanto às decisões e práticas de um serviço que lhe é essencial.  

A fim de garantir o interesse público, os estudos realizados para o setor indicam como imprescindível a determinação  de mecanismos que assegurem a transparência na administração da coisa pública, mediante a demonstração de fluxos adequados de informação a órgãos reguladores e ao público em geral. O intuito básico é permitir o monitoramento pelo Poder Público e pela sociedade (controle social).

Dos estudos realizados surge a idéia da criação de uma entidade estável de controle, com autonomia técnica e financeira, menos suscetível a pressões politico-partidárias. 

Neste modelo alternativo de gestão, visando à implementação da função ‘controle social’, uma das melhores alternativas para evidenciar — adequadamente — o desempenho das entidades que venham a operacionalizar o setor será, indubitavelmente, o conjunto das demonstrações contábeis. 

A modernização do setor de saneamento implica, em linhas gerais, a redução ou eliminação das ineficiências e a maximização dos processos de produção, distribuição e comercialização de serviços. Há que se preparar as empresas do setor para responder, da maneira adequada, aos desafios de se atender à toda população usuária dos serviços de saneamento básico. Melhorar a qualidade dos serviços prestados à população é  um objetivo que somente será atingido com a modernização das práticas e métodos de gestão que refletir-se-ão, inevitavelmente, nos processos produtivos.

Em um novo modelo de administração para o setor de saneamento deverão ser buscadas estratégias e parcerias com a iniciativa privada. Está provado que o modelo atualmente vigente, onde os Estados e os Municípios são os proprietários das empresas de saneamento, está falido e não cumpre a função de prestar  um serviço público essencial.

Segundo avaliações do PMSS (v. 8: 28-29), o desafio da modernização do setor deve  inspirar-se na adoção de estratégia empresarial de gestão, buscando a atuação em bases empresariais, porém com delegação do Poder Público para que o serviço permaneça sempre público. As bases a serem adotadas compreenderão:

· perseguir objetivos comerciais;

· seguir padrões técnicos da contabilidade comercial;

· estabelecer procedimentos, critérios e normas que orientem e dêem transparência do processo ao governo e à sociedade;

· adotar sistemas que permitam conhecer o custo real da prestação dos serviços;

· praticar preços de serviços, salários e outros compatíveis com os de mercado;

· adotar padrões de eficiência alcançados no mercado.

5 A QUESTÃO DAS PERDAS NAS ORGANIZAÇÕES

No âmbito organizacional, a questão das perdas já vem sendo estudada com alguma ênfase. WERNKE (1999), citando SHINGO,  destaca a existência de uma classificação  com sete fatores de perdas (desperdícios): superprodução, desperdício de espera ou ociosidade, desperdícios por transportes, desperdícios no processamento, desperdícios por movimentação, desperdícios por produção de itens defeituosos e desperdícios de estoques. 
Recorrendo a essas classificações, as perdas de água constatadas nas empresas brasileiras de saneamento básico podem ser enquadradas como perdas em função, sobretudo, da movimentação  e da reservação (estocagem) da água captada. 

Dadas as proporções das perdas d’água, torna-se inadmissível que informações tão relevantes não constem nos demonstrativos contábeis para que possam ser avaliadas pelos usuários da informação contábil, interessados na empresa em questão. É a busca por produtos de qualidade ao mais baixo custo que delimita o mundo econômico atual.

6. A QUESTÃO DAS  PERDAS SEGUNDO A LITERATURA CONTÁBIL

6.1. A opinião Genérica

Sob a ótica contábil, a preocupação com as perdas é mais enfatizada nos livros e artigos relacionados à teoria da contabilidade e à apuração dos custos de produção. Há uma preocupação dos autores em associar as perdas aos princípios contábeis e em perceber uma polêmica quanto à sistemática de alocação contábil dessas perdas aos produtos vendidos, na forma de despesas ou de custos.  

STAUBUS (1987) destaca que a alocação de despesas ao custo dos produtos foi desenvolvida e aceita a partir do século XIX, porém raramente foi aplicada por completo antes que começasse a ser contestada como arbitrária. Considerando que até as despesas, cujas características assemelham-se às dos custos, são contestadas quando alocadas ao custo dos produtos, o que se dizer da alocação de valores que nada agregaram a esses produtos, ou seja, as perdas?   

Além da arbitrariedade quanto à alocação, existe uma incoerência no tocante à aplicação dos princípios contábeis, haja vista que um desses princípios (Princípio da Competência) apregoa que as receitas devem ser confrontadas com as despesas que as geraram. As perdas nada geram — em termos de receitas — e, de modo geral, compõem, por meio da alocação, o custo dos produtos comercializados. Essa incoerência contábil pode gerar análises gerenciais também distorcidas, no seguinte aspecto: o valor da receita bruta equivalente a uma determinada quantidade de produtos é comparado com o custo que eqüivale à quantidade vendida mais a quantidade de produtos perdidos. Em outras palavras, a comparação financeira reflete quantidades diferentes, e quanto maiores  as perdas mais relevante torna-se a informação. Visualizando, tem-se:

· Receita Bruta de Vendas (equivalente a 100 unidades do produto “x”)

· (-) Custo dos Produtos Vendidos (equivalentes às 100 unidades vendidas mais as unidades perdidas no processo)

· (=) Lucro Bruto

HENDRIKSEN (1974: 41) retroage ao século XIX para discorrer sobre a posição então vigente de que “o conceito básico aceito era o de que todos os custos reais eram imputados ao sistema de produção” (original sem grifo). Este posicionamento atribui as perdas a todo o sistema, e não apenas ao produto fabricado e comercializado. Em conseqüência, desenvolveram-se o custo padrão e a distinção entre o custo de produção “verdadeiro” e os custos reais, que incluíam os custos do desperdício  e da ineficiência. Na análise das taxas de produção predeterminadas e dos custos padrão surgiu um crescente reconhecimento da diferença entre os custos produtivos “inventariáveis” e os custos da ineficiência e da capacidade ociosa.

SHANK, apud  WERNKE (1999), destaca que os sistemas de custo-padrão costumam institucionalizar desperdícios do tipo dos refugos e dos retrabalhos, gerando o custo das unidades defeituosas, que é indevidamente repassado ao custo das unidades boas.

LEONE (1974: 209), demonstra que o custo das perdas não é apresentado nos demonstrativos contábeis, criticando um dos métodos por ele abordado para promover esta absorção de recursos. Afirma que, por não demonstrar o total das perdas, o método “não dá resultados satisfatórios quando as perdas são substanciais em relação ao total da produção”.

McNAIR (1994) destaca que a questão da perda está diretamente associada à capacidade de produção da empresa e que o custo da ineficiência (ociosidade, perdas etc) apresenta-se de forma oculta e, por vezes, imperceptível ao administrador e ao contador. Como alternativa para a empresa conviver com este custo oculto o autor apresenta a idéia do gerenciamento e da contabilidade baseados nas perdas e na capacidade instalada. 

6.2. Obediência aos Dispositivos Legais e aos Princípios Fundamentais de Contabilidade

De acordo com o texto da Lei 6.404/76, art. 177, a escrituração contábil das empresas – base para a confecção das demonstrações contábeis – deverá obedecer aos preceitos da legislação comercial e dos Princípios de Contabilidade. Sem deixar de atender aos dispositivos legais, cada entidade pode montar o  sistema de escrituração da maneira que melhor lhe convier, observada a técnica contábil vigente.

MARTINS (1987: 27) afirma que a perda “não se confunde com a despesa (muito menos com o custo), exatamente pela sua característica de anormalidade e involuntariedade; não é um sacrifício feito com intenção de obtenção de receita. Exemplos comuns: perdas com incêndios, obsoletismo de estoques etc.” Observa, ainda, que perdas “são itens que vão diretamente à conta de Resultado, assim como as despesas, mas não representam sacrifícios normais ou derivados de forma voluntária das atividades destinadas à obtenção da receita”. 

Ao instituir os Princípios Fundamentais de Contabilidade, por intermédio da Resolução n. 750, de 29-12-93, o Conselho Federal de Contabilidade definiu que “a essência das transações deve prevalecer sobre seus aspectos formais” (art. 1º, § 2º, Resolução CFC 750/93). Assim entendido, ao se registrar contabilmente uma perda esta deve ser demonstrada como tal, e não agrupando-a em outras rubricas que a descaracterizam. Ratifica esta assertiva a resolução do mesmo Conselho que estatui que a delimitação qualitativa da contabilidade deve descer até o grau de particularização que permita a perfeita compreensão do componente patrimonial (Resolução CFC n. 774, de 16-12-94).

O que se verifica atualmente é uma incoerência contábil ao se reconhecer o total das perdas juntamente com o custo das mercadorias vendidas e/ou como outras despesas. Sob o ponto de vista teórico, custos, despesas e perdas são conceitos distintos. Então, por que não são apresentados em itens específicos na DRE? Uma vez que são classificados contabilmente em rubricas distintas, por que não são demonstrados também distintamente? 

Neste sentido, tanto a escrituração quanto a elaboração e auditoria das demonstrações contábeis devem ser procedidas em estreita consonância com os Princípios Fundamentais de Contabilidade.

Usando as palavras do CFC, “a precisão das informações demandadas pelos usuários e o próprio desenvolvimento de aplicações práticas da Contabilidade, dependerão, sempre, da observância dos seus Princípios, cuja aplicação à situações concretas deverá considerar o contexto econômico, tecnológico, institucional e social em que os procedimentos serão aplicados [...] as informações quantitativas que a Contabilidade produz, quando aplicadas a uma Entidade, devem possibilitar ao usuário avaliar a situação e as tendências desta, com o menor grau de dificuldade possível” (Resolução CFC n. 774/94), permitindo a este usuário planejar suas decisões tomando como base os procedimentos de:

· observar e avaliar o comportamento da entidade em foco;

· comparar os resultados apresentados durante vários exercícios por esta mesma entidade, ou os desta com os de outras entidades;

· avaliar os resultados apresentados à luz dos objetivos traçados. 

Ao abordar o conceito do Princípio da Oportunidade o CFC esclarece que todos os fatos contábeis devem ser registrados e relatados no momento em que ocorrerem. “É o fundamento daquilo que muitos sistemas de normas denominam de ‘representação fiel’ pela informação, ou seja, que esta espelhe com precisão e objetividade as transações e eventos a que concerne” (Resolução CFC n. 774/94). A este princípio associam-se os conceitos de integridade e tempestividade. A integridade refere-se ao registro de todos os fatos contábeis ocorridos, sem qualquer  falta ou excesso, não admitindo a exclusão de quaisquer fatos – monetariamente quantificáveis – da escrituração contábil. Conforme o CFC, “bons exemplos neste sentido fornecem as depreciações, pois a vida útil de um bem será sempre uma hipótese, mais ou menos fundada tecnicamente, porquanto dependente de diversos fatores de ocorrência aleatória. Naturalmente, pressupõe-se que, na hipótese do uso de estimativas, estas tenham fundamentação estatística e econômica suficientes” (Resolução CFC 774/94).

A tempestividade dos registros determina que a escrituração seja procedida no momento em que os fatos ocorrerem, mesmo que haja algum grau de incerteza e desde que observada a fundamentação citada no parágrafo anterior. “Sem o registro no momento da ocorrência, ficarão incompletos os registros sobre o patrimônio até aquele momento, e, em decorrência, insuficientes quaisquer demonstrações ou relatos, e falseadas as conclusões, diagnósticos e prognósticos” , segundo afirma o CFC na Resolução 774/94.

6.3. As Perdas nas Demonstrações Contábeis  

KAM (1986: 353-358) ressalta que a materialidade da informação é um fator para a definição de regras e fixação de critérios para a evidenciação. Observa este autor que a omissão de um fato relevante pode alterar o comportamento básico do usuário da informação contábil. O conceito de materialidade associado à evidenciação contábil deve, também, ratificando o parágrafo anterior, considerar  a relação custo x benefício da informação gerada.

Para definir o que seria ou não relevante em termos de demonstrações contábeis, a Comissão de Valores Mobiliários, órgão normatizador do mercado acionário brasileiro, publicou a Instrução CVM n. 31, de 8-2-84, com o seguinte teor:

Instrução CVM n. 31/84

“Art. 1º Considera-se relevante, para os efeitos desta Instrução, qualquer deliberação da assembléia geral ou dos órgãos de administração da companhia aberta, ou de qualquer outro ato ou fato ocorrido nos seus negócios que possa influir de modo ponderável:

I – na cotação dos valores mobiliários de emissão da companhia aberta; ou

II – na decisão dos investidores em negociar com aqueles valores mobiliários; ou

III – na determinação de os investidores exercerem quaisquer direitos inerentes à condição de titular de valores mobiliários emitidos pela companhia.

Parágrafo único: São modalidades de ato ou fato relevante:  

.......

n) produção, em escala industrial, comercialização ou desativação de um produto que possa repercutir de modo expressivo no desempenho da sociedade;

o) qualquer descoberta, mudança ou desenvolvimento na tecnologia ou nos recursos da companhia que possa vir a alterar significativamente os seus resultados;

p) qualquer outro fato relevante de caráter político-administrativo, técnico, negocial ou econômico-financeiro, que possa produzir qualquer dos efeitos previstos no art. 1º.

.......”

Assim, considerando que as perdas médias das CESB situaram-se em torno de 45%  da produção do período, é de se supor que este fato seja razoavelmente relevante para ser destacado nas demonstrações contábeis.

6.3.1. A Demonstração do Resultado do Exercício

Nos termos da Lei 6.404/76, a Demonstração do Resultado deve apresentar o seguinte conteúdo:

“Art. 187. A demonstração do resultado do exercício discriminará:

I – a receita bruta das vendas e serviços, as deduções das vendas, os abatimentos e os impostos:

II – a receita líquida das vendas e serviços, o custo das mercadorias e serviços vendidos e o lucro bruto;

III – as despesas com as vendas, as despesas financeiras, deduzidas das receitas, as despesas gerais e administrativas, e outras despesas operacionais;

IV – o lucro ou prejuízo operacional, as receitas e despesas não operacionais;

· inciso IV com redação determinada pelo art. 5º da Lei 9.249/95.

V – o resultado do exercício antes do imposto de renda e a provisão para o imposto;

VI – as participações de debêntures, empregados, administradores e partes beneficiárias, e as contribuições para instituições ou fundos de assistência ou previdência de empregados;

VII – o lucro ou prejuízo líquido do exercício e o seu montante por ação do capital social.

§ 1º Na determinação do resultado do exercício serão computados:

a) as receitas e os rendimentos ganhos no período, independentemente da sua realização em moeda; e 

b) os custos, despesas, encargos e perdas, pagos ou incorridos, correspondentes a essas receitas e rendimentos (original sem grifo).

...”

Complementarmente à definição do conteúdo da Demonstração do Resultado do Exercício, instituída pela Lei das S.A.,  a NBC T3 apregoa:

“NBC T 3 – CONCEITO, CONTEÚDO, ESTRUTURA E NOMENCLATURA DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

.....

3.3.2. Conteúdo e Estrutura

3.3.2.1 – A demonstração do resultado compreenderá:

a) as receitas e os ganhos do período, independentemente de seu recebimento;

b) os custos, despesas, encargos e perdas pagos ou incorridos, correspondentes a esses ganhos e receitas; (original sem grifo)

....

e) os ganhos e perdas operacionais; (original sem grifo)

....”

Seguindo a orientação legal, a Demonstração do Resultado do Exercício teria a apresentação nos moldes especificados na tabela 6.1., a seguir.

Tabela 6.1 - Demonstrativo Tradicional de Resultados


Receitas

( - ) Custo das Mercadorias Vendidas

= Lucro Bruto

( - ) Depreciação

( - ) Despesas de Vendas

( - ) Despesas Administrativas

( - ) Perdas Operacionais

= Lucro Operacional antes dos impostos e dos juros

( - ) Despesas com juros

= Lucro antes dos impostos

( - ) Impostos

= Lucro Líquido antes dos itens extraordinários/não operacionais

(+/-) Ganhos ou Perdas não operacionais

= Lucro Líquido do período

6.3.2. As Notas Explicativas

As notas explicativas às demonstrações contábeis constituem-se de quadros analíticos, demonstrativos operacionais e outros esclarecimentos adicionais que facilitem o entendimento e aumentem o grau de clareza das demonstrações a que se referem. Estão reguladas pelo art. 176, §§ 4º e 5º, da Lei 6.404/76 e trazem, dentre outras informações, os principais critérios de avaliação dos elementos patrimoniais, inclusive com a determinação da constituição de provisões para riscos, ajustando os ativos a prováveis perdas, quando da realização desses ativos.

6.3.3. O Relatório da Administração

O Relatório da Administração é o documento elaborado nos termos do art. 133, inciso I, da Lei 6.404/76, que visa divulgar aos usuários da informação contábil aspectos inerentes aos negócios sociais da empresa  e os principais fatos administrativos do exercício referente às demonstrações apresentadas. 

“A alusão genérica da lei tem levado as empresas a apresentarem relatórios que efetivamente não condizem com a pretensão de se divulgarem adequadamente os negócios realizados e um sumário dos eventos administrativos que marcaram o exercício [...] Também pelo fato da não necessidade de padronização técnica de apresentação (ou, em rigor inferior ao estabelecido para as demais demonstrações financeiras), tem sido comum observar a elaboração de textos entitulados relatório da administração que enaltecem administradores, governantes e outros ou, ainda, apresentem dados de análises de bom desempenho em determinada operação, conflitantes, com os valores apresentados nas peças contábeis componentes do conjunto de divulgação...”  (PINTO, 1991: 34-35).

Vale destacar, entretanto, que é nesta demonstração que algumas empresas divulgam aspectos importantes quanto à capacidade instalada e/ou indicadores de desempenho relacionados às perdas constatadas no exercício. Contudo, são evidenciadas (as perdas) em unidades de produção (por exemplo, quilowatts de energia elétrica) ou em percentuais, totalmente dissociadas  e sem a quantificação monetária que poderiam associá-las ao Balanço Patrimonial ou à Demonstração do Resultado. 

6.4. A finalidade do Auditor Independente

Segundo o CFC, a auditoria das demonstrações contábeis constitui o conjunto de procedimentos técnicos que tem por objetivo a emissão de parecer sobre a sua adequação, consoante os Princípios Fundamentais de Contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade e, no que for pertinente, a legislação específica.

Para fundamentar a emissão do parecer, o auditor aplica diversos procedimentos técnicos entre os quais a comparação de demonstrativos e relatórios operacionais e gerenciais com os registros contábeis. Entretanto, no caso das companhias de saneamento básico, caso esse procedimento fosse adotado com rigor, por profissional qualificado, poder-se-ia obter o montante das perdas ocorridas, fato que deveria estar consignado no respectivo parecer do auditor. A análise dos relatórios de macro e de micromedição refletiriam, inquestionavelmente, os volumes coletados e tratados e o total faturado, demonstrando, assim, a montante de perdas em cada companhia. 

Considerando que um dos principais motivos para a constatação do elevado índice de perdas do setor provém da divergência entre os índices de macro e micromedições realizadas e que estes índices refletem parte do sistema de controle interno das empresas, por que os pareceres dos auditores das empresas analisadas não fizeram qualquer comentário a este respeito, uma vez que uma das principais atribuições da auditoria é a análise do sistema de controle interno das entidades? 

Nos termos da NBC T-11 –2.5  “ o sistema contábil e de controles internos compreende o plano de organização e o conjunto integrado de método e procedimentos adotados pela entidade na proteção do seu patrimônio, promoção da confiabilidade e tempestividade dos seus registros e demonstrações contábeis, e da sua eficácia operacional.”

O sistema contábil e de controles internos é de responsabilidade da administração da entidade, porém o auditor deve analisá-lo de forma a conhecer a sistemática de realização das operações das empresas e como são registradas contabilmente.

É certo que o fato de a empresa ter sido auditada não garante que ela esteja imune a problemas administrativos ou fatores de mercado. Contudo, partindo da premissa que ao auditor cabe analisar criteriosamente sua operações e examinar as contas de acordo com os padrões estabelecidos pelos órgãos que regulam a profissão, é de se esperar que a opinião desse auditor sobre as demonstrações contábeis reflita com propriedade como as operações são convertidas em registros contábeis. 

Se o objetivo principal que é a adequada avaliação das demonstrações contábeis não está sendo atendido, então, parafraseando TREVISAN (1996), para que serve o auditor?

7.   O EFEITO FISCAL

Atualmente, o Fisco brasileiro contribui sobremaneira para o reconhecimento das perdas nas empresas, haja vista que sempre que podem ser dedutíveis para fins fiscais são registradas e evidenciadas contabilmente. Este fato pode ser constatado mediante a análise, por exemplo, dos créditos passíveis de não serem recebidos, tratados contabilmente como contas retificadoras do Ativo e contrapartida no resultado do exercício, contabilizados por serem considerados como dedutíveis da base de cálculo do imposto de renda. 

Outro ponto a ser abordado na questão fiscal, principalmente no que respeita ao bem água, é a questão do elevado desperdício de bem tão valioso e insubstituível. Essa questão pode ser tratada até como crime ambiental.

Países europeus, que possuem uma consciência ecológica mais avançada,  estão discutindo a criação de tributos para onerar aquelas empresas que cometem atentados contra a natureza ou a concessão de benefícios fiscais àquelas que se preocupam com a utilização racional dos recursos naturais, que deveriam ser igualmente tratados por todos. É uma forma de disseminar o que HADDAD (1999) descreve como o reconhecimento do Princípio do Poluidor Pagador, e analogamente, do Princípio do Gastador Pagador. 

8. A IMPORTÂNCIA DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS NO NOVO MODELO DE GESTÃO DO SETOR DE SANEAMENTO

Para WERNKE (1999), “à medida que os gestores conhecerem os desperdícios que ocorrem em suas empresas, poderão melhorar seu processo de tomada de decisões, auferindo benefícios que decorrem de um adequado conhecimento das relações entre custos e qualidade”. Essa afirmação indica clara e logicamente que para serem combatidos as perdas e desperdícios precisam antes ser identificados. 

À medida que a Contabilidade passar a preocupar-se em apresentar com mais propriedade os fatos das áreas operacionais, poderá aprimorar  a sua função essencial de reportar os fatos que ocorrem  nas empresas

A importância das demonstrações contábeis vem sendo cada vez mais questionada em razão do tipo de informação apresentada. Para um grande número de usuários, a Contabilidade é vista como um mal necessário, um apêndice da empresa que existe única e exclusivamente com o fim de prestar contas das atividades da empresa ao fisco.

JOHNSON & KAPLAN, apud FORMOSO e CARVALHO (1996), destacam que os atuais sistemas contábeis, inclusive os utilizados pelos próprios dirigentes da empresa, não mais permitem uma análise do cumprimento dos objetivos de controle dos processos de produção e da avaliação da administração, tornando-se “apenas o ato de compilar os dados de custos em demonstrativos financeiros periódicos com fins de tributação”. A afirmação genérica de JOHNSON & KAPLAN pode ser perfeitamente aplicável às demonstrações contábeis das empresas brasileiras de saneamento básico. A execução das atividades de saneamento básico está estreitamente relacionada com a aplicação de recursos vultosos, contrapondo-se à situação atual das companhias estaduais de saneamento (a insuficiência e a dificuldade na obtenção desses mesmos recursos). 

A questão do controle social apregoado para um novo modelo do setor de saneamento passa necessariamente pelo conhecimento de como estão sendo utilizados os recursos das CESB. A apresentação do montante de perdas precisa estar disponível aos diversos interessados nessas empresas, e uma das melhores formas de se divulgar essas informações, é o conjunto das demonstrações contábeis.

A apresentação do montante das perdas pode favorecer e subsidiar as análises de desempenho operacional e econômico-financeiro das empresas brasileiras de saneamento básico. São valores que podem ser obtidos, demonstrados e utilizados pela Administração das empresas como parâmetros de desempenho.

Além disto, a apresentação dessas perdas – sobretudo na Demonstração do Resultado do Exercício – faz-se necessária, à medida em que reflete apropriadamente os eventos contábeis e favorece a comparabilidade dos dados, em atendimento à boa técnica contábil, além de outras análises por parte dos usuários da informação contábil  sobre o desempenho da administração e, por conseguinte, da empresa.

9. CONCLUSÕES E SUGESTÕES

A identificação  e a preocupação com o índice de perdas devem estar mais voltadas para o dia-a-dia da empresa. Fatos isolados são mais fáceis de serem percebidos e justificados do que as pequenas (às vezes, nem tanto) e repetitivas perdas ocorridas rotineiramente.

A constatação de que apenas 0,01% da água existente no planeta é própria para consumo e que mesmo em países considerados do Primeiro Mundo há uma perda média estimada de 25% — que repercute na inutilização desse precioso bem — é uma questão de suma importância e que merece ser estudada da forma mais extensa possível, buscando-se identificar e solucionar as causas dessas perdas.

No caso específico das empresas brasileiras de saneamento básico, além da possibilidade de auxiliar a otimização dos recursos, com a identificação do nível de perda desses recursos, há que se considerar a probabilidade da privatização do setor, o que inevitavelmente voltaria a atenção dos investidores para as empresas mais eficientes e rentáveis.

Os fatores que comprometem sobremaneira a operacionalização atual das CESB são: a ausência de um controle efetivo sobre os custos das empresas e o caráter político da tarifação. Como se falar em tarifas adequadas considerando o elevado índice de perdas verificado nos sistemas atuais?

Essa assertiva é ratificada por GONÇALVES (1998: 9), ao afirmar que “um dos mais sérios problemas que ocorrem nos sistemas de abastecimento de água da América Latina e de várias regiões do mundo é o elevado nível de água não contabilizada [...] Esse quadro de ineficiência deve-se principalmente ao deficiente gerenciamento dos sistemas, onde não se conhecem os volumes produzidos, distribuídos e consumidos pelos usuários...”

Apesar do elevado índice de perdas e desperdícios de recursos constatado no setor de saneamento básico, sobretudo no ambiente das companhias estaduais de saneamento, as demonstrações contábeis dessas empresas não evidenciam – em termos monetários – o montante desses recursos desperdiçados no processo.

Como instrumento da gestão das empresas responsáveis pela exploração econômica dos serviços de saneamento básico, é dever dos profissionais da Contabilidade envolverem-se na questão, buscando analisar as causas — quer operacionais, quer financeiras — intrínsecas às perdas e desperdícios de água. Devem ser correlacionadas as causas e  conseqüências oriundas desses fatos, de forma a municiar a Administração das empresas e os demais usuários da informação contábil de elementos adicionais para  a tomada de decisões quanto às medidas a serem adotadas relativas à questão.  

Considerando que custos, despesas e perdas são itens que representam fatos contábeis distintos,  devem ser distintamente evidenciados. Parece um contra-senso contábil escriturar despesas e perdas em rubricas diferentes e apresentá-las, na DRE, de forma englobada. Perdem-se preciosas informações. A Lei das S.A. ressalta que esses elementos devem ser considerados no cômputo do resultado do exercício, entretanto não proíbe que sejam destacados separadamente. 

SÁ e SÁ (1994: 143) destacam que a tendência moderna das empresas é a ampliar a quantidade de demonstrações contábeis como forma de se atender aos usuários da informação contábil, mormente aqueles interessados nas empresas de capital aberto ou nas que possam vir a representar um investimento significativo e de interesse econômico expressivo. As companhias de saneamento podem ser perfeitamente qualificadas como de investimento significativo e de interesse econômico expressivo. Será que a simples ampliação da quantidade de demonstrações contábeis resolverá o problema da (falta) de informação?

O sentimento atualmente em vigor de que as perdas devem ser alocadas ao custo do produto vendido pode ser, citando STAUBUS (1987), mais um dos equívocos existentes na literatura contábil. O profissional da Contabilidade deve estar alerta para não fornecer informações que possam gerar ou manter perdas ocultas nos sistemas de produção. Mais que isso, deve cercar-se de todo o conhecimento disponível, a fim de subsidiar decisões para evitar que custos fixos venham a se tornar perdas fixas.

Assim, é função do contabilista – aí incluído o auditor – esforçar-se para que as demonstrações contábeis espelhem a essência das operações da empresa, num período específico. Ao não destacar o montante das perdas de forma clara, priva o usuário de informações importantes para as análises quanto à eficiência da empresa no período em questão. 

No caso específico do setor brasileiro de saneamento básico, em razão dos trabalhos desenvolvidos pelo PMSS, teve-se razoável idéia do índice de perda d’água existente, além de já existirem, conforme os estudos de GONÇALVES (1998: 48-51), metodologias confiáveis para a avaliação, tanto física quanto econômica, e implementação de políticas de controle das perdas de água. 

É neste contexto que destaca-se a atuação do auditor externo que, ao avaliar o sistema de controle interno dessas empresas tem a obrigação  de ressaltar, no seu parecer, se existem fatos relevantes que deixaram de ser contemplados no conjunto das demonstrações contábeis.

Os receios apresentados neste trabalho podem ser sintetizados da seguinte forma: 

1. à medida que a água é considerada como um bem comum, sendo entregue à iniciativa privada para exploração econômica, será que o nível de perdas – o qual impacta diretamente o preço desse bem – não pode vir a ampliar-se e comprometer ainda mais a universalização na prestação do serviço de abastecimento e, com isso, criar-se mais um (e grave) fator de exclusão social?

2. Será que não teremos, em um futuro não muito distante, o contabilista (tanto o responsável pela elaboração, quanto o pela auditoria das demonstrações contábeis) expostos à opinião pública como um dos responsáveis pelo grave fato das perdas de água girarem, em média, na metade da produção das empresas?

Similarmente aos recentes episódios envolvendo o sistema financeiro nacional, quando foi seriamente questionada a responsabilidade do contabilista, a questão das perdas d’água também é responsabilidade do contabilista, o qual deve precaver-se o quanto possível, escudando-se na qualidade de seu trabalho como fator preponderante e na adequada observância da legislação para a evidenciação contábil das perdas destacadamente nas  demonstrações contábeis.  

Ao assumir a importância que lhe cabe no processo decisorial, a Contabilidade deve fornecer subsídios que permitam, no caso específico das empresas de saneamento básico, rever os graves problemas que envolvem o custo da prestação dos serviços necessários à universalização  do saneamento básico a todos os cidadãos.

Como sugestão para próximas pesquisas, discute-se a filosofia expressa por meio da Demonstração de Valor Agregado, pois como se falar em agregação de valores, no caso de empresas em que mais de 60% da água coletada e tratada não é colocada de maneira útil (econômica e fisicamente) à utilização pela sociedade? Que valor esta empresa agregou às sociedades local e nacional?
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		CIA		ANO 95		AN0 96

		CAEMA		59		66

		CAERD		65		63

		COSAMA		62		59
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		Importante componente para acompanhamento do desempenho das entidades operadoras é o índice

		de perdas de faturamento. As operadoras estaduais obtiveram, entre 1995/96, discreta queda de 1

		ponto percentual no indicador, passando de 42,2% para 41,2%.

		Conclui-se, portanto, que o fator determinante na queda do índice de perdas de faturamento foi um

		crescimento relativo no volume faturado (7,3%) maior do que o correspondente crescimento relativo

		no volume produzido (5,4%).

		ano		vol. produz.		vol. faturado		índice de perdas

				m³/dia		m³/dia

		1995		25,574		14,784		42.20%

		1996		26,954		15,861		41.20%

		variação		5.40%		7.30%
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